Comentários sobre a legislação da Assistência Social

A Constituição Federal de 1988 consigna a proteção social como dever do Estado e direito do cidadão e inseriu a Assistência Social como política pública de seguridade social – uma política pública de proteção social não contributiva.
A LOAS – lei Orgânica da Assistência Social - Lei 8742, de 07.12.1993 estabelece:

· Art. 1º. A Assistência Social, direito do cidadão e dever do Estado, é ... , realizada por meio de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o atendimento às necessidades básicas.]

· Art. 6º. As ações na área de assistência social são organizadas em sistema descentralizado e participativo, constituído pelas entidades e organizações de assistência social abrangidas por esta lei, que articule meios, esforços e recursos, e por um conjunto de instâncias deliberativas compostas pelos diversos setores envolvidos na área.
· PNAS - Política Nacional de Assistência Social (Resolução    CNAS 145/2004);
· NOB-SUAS (Resolução CNAS     130/2005);

A Resolução CNAS n.º 145/2004 (PNAS) e Resolução CNAS n.º 130/2005 (NOB/SUAS) definem o sistema descentralizado e participativo da assistência social, de que trata a LOAS, denominando-o de SISTEMA ÚNICO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL – SUAS, e sua organização pressupõe:

·  descentralização (reconfigura as relações entre os entes federados);

·  participação (reafirma e direciona o fortalecimento das instâncias de deliberação da política), e

·  integração  e articulação entre  serviços eminentemente estatal e aqueles complementares prestados pelas entidades.

Os serviços de proteção social básica e especial, voltados para a atenção às famílias deverão ser prestados, preferencialmente, em unidades próprias dos municípios, através dos CRAS e CREAS. Os serviços , programas, projetos de atenção às famílias e indivíduos poderão ser executados em parceria com as entidades de assistência social, integrando a rede socioassistencial.
NOVOS PARÂMETROS NORMATIVOS

1. Decreto n.º 6.308/2007 (Dispõe sobre entidades e organizações de assistência social)

2. Resolução n.º 109/2009 (aprova a tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais)

3. Lei n.º 12.101/2009 (Dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes de assistência social, regula os procedimentos de isenção de contribuições para a seguridade social)

4. Resolução n.º 16/2010 (define os parâmetros nacionais para a inscrição das entidades e organizações de assistência social)

5. Decreto n.º 7.237/2010 (Regulamenta a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, sobre o processo de certificação das entidades beneficentes de assistência social)
